PARECER N°                 , DE 
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 1369, DE 2023.
De autoria do Deputado Dirceu Dalben, o projeto em epígrafe “Dispõe sobre a obrigatoriedade de divulgação da aquisição e fornecimento de medicamentos de alto custo pelo Governo do Estado de São Paulo e dá outras providências”.
A presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 100ª a 104ª Sessões Ordinárias (de 13 a 19/09/23), não tendo recebido emendas ou substitutivos.
Ato contínuo, vem a propositura à análise desta Comissão, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do Regimento Interno.

O Projeto de Lei sob análise visa garantir transparência na aquisição e fornecimento de medicamentos de alto custo pelo Governo do Estado, objetivando aumentar a transparência e eficiência no processo de aquisição e distribuição de medicamentos de alto custo, garantindo melhor acesso à informação e aos medicamentos necessários aos cidadãos.
É essencial ressaltar que inciativa, ao propor a obrigatoriedade de divulgação da aquisição e fornecimento de medicamentos de alto custo pelo Governo do Estado de São Paulo, está firmemente embasado em fundamentos constitucionais. A competência do Estado em legislar sobre saúde pública é claramente endossada pelo artigo 23, inciso II, da Constituição Federal, que estabelece como competência comum de todos os entes federados o cuidado com a saúde e a assistência pública. Adicionalmente, a proposta harmoniza-se com o artigo 24, inciso XII, da Constituição Federal, que confere aos Estados competência concorrente para legislar sobre proteção e defesa da saúde.

A iniciativa encontra-se alinhada com os princípios da administração pública elencados na Constituição Federal, especificamente os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, conforme disposto no artigo 37, caput. Ao promover a transparência na aquisição e distribuição de medicamentos de alto custo, o projeto atende ao princípio da publicidade e reforça a moralidade administrativa.
No que concerne à Constituição do Estado de São Paulo, é imperioso ressaltar que a propositura se apresenta em total conformidade com princípios essenciais estabelecidos pela Constituição Estadual. Este projeto, fundamentado no Artigo 111, ressalta a importância dos princípios de legalidade, moralidade e publicidade na administração pública. A ênfase na transparência, elemento central do projeto, reforça a integridade e responsabilidade na gestão dos recursos públicos, especialmente no âmbito da saúde.
A iniciativa alinha-se também com o Artigo 219 da Constituição Estadual, assegurando a saúde como direito fundamental dos cidadãos. Ao garantir acesso a informações vitais sobre medicamentos de alto custo, o projeto promove uma fiscalização mais efetiva e transparente das políticas de saúde, empoderando os cidadãos no acompanhamento e entendimento dessas políticas. Além disso, o projeto está em harmonia com o Artigo 222, que aborda a organização do sistema de saúde, reforçando o compromisso do Estado com um sistema de saúde acessível e inclusivo.
O Projeto de Lei também está em conformidade com normas suplementares relevantes, como a Lei Federal nº 12.527/2011 (Lei de Acesso à Informação), regulamentada no âmbito estadual pelos Decretos nº 58.052/2012, nº 61.559/2015 e nº 61.836/2016, que estabelece diretrizes para garantir o acesso à informação e a transparência na gestão pública. O projeto reforça esses princípios ao exigir a publicidade das informações relacionadas à aquisição de medicamentos de alto custo.
Por fim, considerando os aspectos analisados, verificamos que a propositura está alinhada aos dispositivos da Constituição Federal e da Constituição do Estado de São Paulo, respeitando as competências legislativas e os princípios da administração pública.
Assim, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19 e 24, caput, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, §1º, e 146, III, ambos do Regimento Interno.
Portanto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n° 1369, de 2023.
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